
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2571948 - MT (2024/0054785-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOENILSON AMANCIO DIAS BRAGA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRONÚNCIA. AUTORIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. ART. 226 DO CPP.  PRESENÇA DE 
ELEMENTOS INDEPENDENTES COLACIONADOS NOS 
AUTOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A sentença de pronúncia possui natureza interlocutória mista, e 
encerra um juízo de admissibilidade da acusação dos processos 
submetidos ao rito do júri, sem decisão de mérito quanto ao delito, 
cabendo ao Magistrado apenas a indicação de provas da materialidade 
delitiva e indícios acerca da autoria. Assim, por ocasião da sentença de 
pronúncia, não há formação de juízo de valor acerca do delito, devendo 
a dúvida ser resolvida em favor da sociedade, com submissão do agente 
ao julgamento pelo Plenário do Júri, sob pena de usurpação da sua 
competência, constitucionalmente prevista. (AgRg no AREsp n. 
2.264.190/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
de 3/10/2023).
2. As instâncias ordinárias constataram, fundamentadamente, a presença 
da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria. A revisão de 
tal entendimento exigiria o reexame fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte Superior.
3. Quanto ao art. 226 do CPP, mesmo que sua apreciação seja 
irrelevante para o presente caso, não se constata sua violação, isso 
porque, como já mencionado, consta dos autos que "há elementos 
probatórios desvinculados do seu reconhecimento fotográfico [prova 
separada ou fonte independente] que, inexoravelmente, conduzem à 
suspeita quanto ao seu possível envolvimento no ilícito".
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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cabendo ao Magistrado apenas a indicação de provas da materialidade 
delitiva e indícios acerca da autoria. Assim, por ocasião da sentença de 
pronúncia, não há formação de juízo de valor acerca do delito, devendo 
a dúvida ser resolvida em favor da sociedade, com submissão do agente 
ao julgamento pelo Plenário do Júri, sob pena de usurpação da sua 
competência, constitucionalmente prevista. (AgRg no AREsp n. 
2.264.190/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
de 3/10/2023).
2. As instâncias ordinárias constataram, fundamentadamente, a presença 
da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria. A revisão de 
tal entendimento exigiria o reexame fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte Superior.
3. Quanto ao art. 226 do CPP, mesmo que sua apreciação seja 
irrelevante para o presente caso, não se constata sua violação, isso 
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suspeita quanto ao seu possível envolvimento no ilícito".
4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

1.090/1.092, de minha relatoria, que não conheci do agravo para não conhecer do recurso 

especial pela incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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O agravante se insurge contra essa decisão reiterando a tese de ausência de 

indícios da autoria delitiva, não podendo ser considerada para esse fim o reconhecimento 

feito sem observância ao art. 226 do CPP. Afirma que não foi considerado o depoimento 

completo da mãe da vítima e que a pronúncia não menciona a existência da arma 

apreendida.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 1.090/1.092):

 
A defesa alega que inexistem indícios da autoria aptos para a pronúncia, 
notadamente porque o reconhecimento pessoal não observou as formalidades 
legais.
Pois bem, sabe-se que a sentença de pronúncia possui natureza interlocutória 
mista, e encerra um juízo de admissibilidade da acusação dos processos 
submetidos ao rito do júri, sem decisão de mérito quanto ao delito, cabendo 
ao Magistrado apenas a indicação de provas da materialidade delitiva e 
indícios acerca da autoria. Assim, por ocasião da sentença de pronúncia, não 
há formação de juízo de valor acerca do delito, devendo a dúvida ser 
resolvida em favor da sociedade, com submissão do agente ao julgamento 
pelo Plenário do Júri, sob pena de usurpação da sua competência, 
constitucionalmente prevista. (AgRg no AREsp n. 2.264.190/GO, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 
3/10/2023).
No caso concreto, foram apresentados elementos suficientes da provável 
autoria, a saber: i) reconhecimento do recorrente em juízo; ii) depoimento da 
mãe da vítima em juízo afirmando que seu filho lhe confidenciara pouco 
tempo antes de morrer ter sido ameaçado por "Malandrão"; iii) prisão do 
recorrente um dia após o crime na posse de arma compatível com os 
cartuchos encontrados ao lado da vítima.
Vê-se, portanto que o conjunto probatório carreado dá lastro à versão 
apresentada pela acusação.
Assim sendo, a pretensão de desconstituir as conclusões firmadas pelas 
instâncias ordinárias, no ponto, depende de análise do conjunto probatório, 
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providência incabível em sede de recurso nos moldes do prescrito pela 
Súmula 7/STJ, conforme consolidada jurisprudência desta Corte. Nessa 
linha: AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.415.816/MG, desta Relatoria, DJe de 
8/4/2024 e AgRg no HC n. 783.266/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT -, Sexta Turma, DJe de 14/3/2024.
Quanto ao art. 226 do CPP, mesmo que sua apreciação seja irrelevante para 
o presente caso, não se constata sua violação, isso porque, como já 
mencionado, consta dos autos que "há elementos probatórios desvinculados 
do seu reconhecimento fotográfico [prova separada ou fonte independente] 
que, inexoravelmente, conduzem à suspeita quanto ao seu possível 
envolvimento no ilícito." (e-STJ fl. 986)

 
 
 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0054785-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.571.948 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00100283020148110042

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOENILSON AMANCIO DIAS BRAGA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOENILSON AMANCIO DIAS BRAGA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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